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PARECER Nº 1066, DE 2023

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 308, DE 2023
De autoria dos deputados Donato e Ricardo França, o projeto de lei em epígrafe objetiva instituir a política de incentivo ao uso de carros elétricos ou movidos a hidrogênio.
Aprovado o Projeto e a Emenda nº 1 a ele apresentada, a seguinte redação final deve ser adotada:
Estabelece a política estadual de incentivo ao uso de carros elétricos ou movidos a hidrogênio, e dá outras providências.
Artigo 1º - O Estado de São Paulo incentivará a utilização de veículos automotores movidos à base de energia elétrica ou a hidrogênio.

Artigo 2º - Para os fins desta lei, consideram-se veículos impulsionados a energia elétrica ou a hidrogênio os movidos exclusivamente com estes combustíveis e também os chamados “veículos híbridos”, movidos com motores a combustão e também com motores elétricos ou a hidrogênio.

Artigo 3º - O incentivo ao uso dos veículos descritos no artigo anterior consistirá na geração, em favor do proprietário ou arrendatário mercantil, de crédito correspondente à quota cabível ao estado referente ao Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores - IPVA, em função da tributação incidente sobre o respectivo veículo.

§ 1º - O crédito de que trata o “caput” deste artigo:

I - ficará restrito aos 5 (cinco) primeiros anos de tributação incidente sobre o veículo;

II - corresponderá ao valor da quota-parte estadual, já descontado o percentual destinado ao Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação - FUNDEB;

III - poderá ser usufruído, alternativamente, por meio de um dos seguintes benefícios:

a) transferência em dinheiro para conta corrente registrada em nome do proprietário do veículo ou do arrendatário mercantil;

b) compensação com débitos relativos a outros tributos estaduais cujo fato gerador se dê em nome do contribuinte proprietário do veículo ou do arrendatário mercantil, na forma do regulamento.

§ 2º - O beneficiário do crédito deverá ser o proprietário ou arrendatário mercantil do veículo à época do lançamento do IPVA que gerou o crédito.

§ 3º - Eventual saldo remanescente do benefício a que se refere a alínea b do inciso III do § 1º deste artigo será restituído em conta corrente indicada pelo particular.

Artigo 4º - O valor do incentivo previsto no art. 3º ficará limitado a 103 (cento e três) Unidades Fiscais do Estado de São Paulo - UFESPs, por exercício.

Artigo 5º - Os veículos que poderão usufruir dos benefícios previstos nesta lei serão aqueles cujos cadastros no Registro Nacional de Veículos Automotores - RENAVAM contenham o código que indique o uso de eletricidade ou gás hidrogênio, de forma exclusiva ou em associação com outros combustíveis.

Artigo 6º - As despesas decorrentes da implantação desta lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Artigo 7º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
Portanto, propomos a redação final supra ao Projeto de Lei nº 308, de 2023.
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